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PACHUKANIS1

RESUMO: O presente trabalho tem por escopo o 
estudo da Teoria do Direito em Pachukanis para, 
a partir de uma abordagem marxista do direito, 
apontar as críticas que Nicos Poulantzas dirigiu 
ao referido autor.
Palavras-chave: Evgeni Pachukanis . Teoria do 
Direito e Marxismo. Nicos Poulantzas.

ABSTRACT: The scope of this work is the study 
of legal theory in Pachukanis and the discussions 
between the author and Nicos Poulantzas.
Keywords: Evgeni Pashukanis. Theory of law 
and Marxism. Nicos Poulantzas.

Considerações Iniciais

Este trabalho tem por objetivo apontar as 
principais críticas de Poulantzas ao trabalho de 
Pachukanis sobre o direito e o marxismo. Dentro 
desta perspectiva teórica, na qual ambos se inse-
rem, esperamos com o presente artigo trabalhar 
algumas noções conceituais que culminaram 
com as principais críticas de Poulantzas ao 
pensamento de Pachukanis em relação ao poder 
e ao direito.

As críticas envolvendo as teorias de Pa-
chukanis não se limitaram aos pontos controver-
sos entre autores de mesma linha teórica, tal qual 
o fato de Poulantzas e Pachukanis partirem das 
obras de Marx para suas análises. Ao contrário, 
autores como Hans Kelsen, por exemplo, em que 
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pesem as críticas dirigidas à teoria de Pachukanis, 
acabam por reconhecer a importância de suas 
obras, notadamente por lhe dedicarem inúmeros 
trabalhos que tanto enriquecem estes debates.2

Entretanto, limitar-nos-emos apenas em 
tratar a questão partindo dos apontamentos de 
Poulantzas à teoria do direito de Pachukanis.

Primeiramente, cabe-nos ressaltar que Pa-
chukanis foi um importante jurista soviético que, 
ao lado de Stuchka, desempenhou importantes 
funções e contribuiu, não obstante, com a política 
e com o direito em sua época. Estudando a teoria 
marxista do direito, influenciou e influencia, até 
os dias de hoje, juristas e cientistas sociais de 
todo o mundo. Sua influência foi significativa e, 
com a ascensão de Stálin ao poder, seu pensamen-
to tornou-se uma ameaça.  Por tal motivo, fora 
executado, sendo tal data ainda incerta.3

Ademais, tentaremos abordar neste sintéti-
co artigo alguns conceitos pertinentes ao poder 
e ao direito em seu pensamento, utilizando-se 
primeiramente sua obra já mencionada para, 
num passo seguinte, apresentar os conceitos 
trabalhados por Pachukanis noutros textos direta 
ou indiretamente se vincula às análises que ora 
nos propomos.

Cabe mencionar ainda que, embora fre-
quentemente esquecido, a Teoria Geral de 
Pachukanis representa apenas um trabalho pre-
liminar dentro de todo o desenvolvido acerca da 
teoria do direito.4

A teoria geral do direito pode ser definida 
como o “desenvolvimento dos conceitos jurídi-
cos fundamentais, isto é, os mais abstratos. Nesta 
categoria se inserem, por exemplo, as definições 
de “norma jurídica” e “relação jurídica”, assim 
como “sujeito jurídico”, etc. Estes conceitos jurí-
dicos, os mais simples e abstratos, são resultado 
de uma elaboração lógica das normas positivas 
de direito “e representam, em comparação com 
o caráter espontâneo das relações jurídicas e 
das normas que o exprimem, o produto tardio e 
superior de uma criação consciente”.5

Com efeito, ressalte-se que os autores 
marxistas, quando falam de conceitos jurídicos, 
normalmente pensam no conteúdo concreto 
do ordenamento jurídico característico de uma 

época dada. Embora o conceito de direito seja 
considerado do ponto de vista de seu conteúdo, 
é inegável a importância de uma explicação 
materialista do ordenamento jurídico enquanto 
forma histórica determinada.6

Por sua vez, o direito enquanto forma existe 
dentro de suas oposições: direito objetivo e di-
reito subjetivo; direito público e direito privado; 
etc. Assim, a dialética dos conceitos jurídicos 
fundamentais nos fornece a forma jurídica em seu 
pleno desenvolvimento, refletindo igualmente 
o processo real da evolução histórica, que é o 
processo de evolução da sociedade burguesa.7

Portanto, o autor sugere que para a aplicação 
à teoria do direito das reflexões metodológicas 
descritas, dever-se-ia começar com a análise da 
forma jurídica em sua configuração mais abstrata 
e pura para, posteriormente, ir pela “complicação 
progressiva ao concreto histórico”.8

Ademais, demonstra, pela análise das de-
finições fundamentais que o “direito representa 
a forma, envolvida em brumas místicas, de uma 
relação social específica”. Neste caso, a relação 
transfere sua própria forma para qualquer outra 
relação social, ou até mesmo à totalidade das 
relações.9

Não obstante, o antagonismo de interes-
ses privados se caracteriza enquanto premissa 
fundamental da regulamentação jurídica. Tal 
antagonismo representa tanto a condição lógica 
da forma jurídica quanto a causa real da evolução 
de superestrutura jurídica.10

Assim, toda relação jurídica é uma relação 
entre os sujeitos. No que tange à propriedade, esta 
somente se torna fundamento da forma jurídica 
enquanto livre disposição de bens no mercado. 
Assim, a categoria ‘sujeito’ serve como expressão 
geral desta liberdade. A partir daí o autor apro-
funda os conceitos acerca da liberdade.11

No que diz respeito ao conceito de poder em 
Pachukanis, e não obstante o autor não precisar 
conceitualmente o poder, o que podemos obser-
var é que tal conceito é utilizado sob diversas 
formas, tais como: ‘poder do estado’, ‘poder 
de classe’, ‘poder político’, ‘poder estatal’, etc.

Assim, a interpretação jurídica e racional 
do fenômeno do poder apenas torna-se possível 
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com o desenvolvimento da economia monetária 
e do comércio. Somente tais formas econômi-
cas enquadram a posição entre vida pública e 
privada, que, com o tempo, assume e constitui o 
fundamento da teoria jurídica do poder.12

Nestes termos, a igualdade de direito no 
mercado cria uma forma específica de poder: 
mesmo que não esteja relacionado a um capi-
talista individual pode permanecer um negócio 
privado da organização capitalista.13 

Ainda em relação ao poder de um homem 
sobre outro homem, é transposto para a reali-
dade como poder de uma maneira objetiva e 
imparcial.14

Considerações sobre a teoria do 
Direito em Pachukanis

Existem, na perspectiva marxista, duas 
vertentes acerca do entendimento do direito. Uma 
que considera o direito como um instrumento 
neutro em princípio e também necessário ao 
socialismo.15

Outra, de caráter estrutural, que considera 
o direito como vinculado ao capitalismo. A pri-
meira vertente, abordada sob uma perspectiva 
institucionalista, possibilita por sua vez alguns 
desdobramentos que recaem tanto sobre o refor-
mismo quanto à social- democracia. A segunda 
vertente, que pode ser considerada como mais 
radical em relação à primeira, condena o direito 
por tomá-lo enquanto modo de estruturação 
institucional do próprio capitalismo. E nesta 
vertente, minoritária dentro do pensamento 
marxista, encontra no direito Pachukanis como 
seu maior expoente.16

Pachukanis, no mais, concentrou suas 
atenções sobre as estruturas econômico-sociais 
que estão na base da superestrutura do direito e 
do Estado. Com isso, se opõe às concepções do 
normativismo jurídico.17

Embora sobremaneira descendente da con-
cepção filosófica hegeliana, a legalidade marxista 
deve ser compreendida de maneira diversa da 
de Hegel.18

Não obstante, a compreensão da legali-
dade nas contradições históricas abre margem 

(partindo-se de Marx), à construção de uma 
legalidade antitética à burguesa e até mesmo a 
uma superação da própria legalidade, conforme 
observado em Pachukanis.19

Assim, Pachukanis se insere numa pers-
pectiva diferente da apresentada por Stutchka 
(de certos psicologismos jurídicos), e inscreve a 
legalidade na circulação mercantil, relacionando 
capitalismo e legalidade. Noutros termos, o autor 
situa a legalidade na própria circulação mercantil 
capitalista. Nesse sentido, a forma do direito não 
é neutra, mas, ao contrário, o Estado é compre-
endido com Estado burguês e a legalidade como 
legalidade burguesa. Neste aspecto, Pachukanis 
acaba por entender a legalidade como o próprio 
capitalismo.20

Nesta perspectiva, o direito evolui pela 
necessidade das relações produtivas estabele-
cerem instâncias que possibilitam seu próprio 
funcionamento no sistema. Na circulação da 
produção, o direito desempenha fundamental 
papel na exploração da mais-valia, no lucro e no 
contrato individual de trabalho, além da estrutu-
ração destas próprias relações. Por conseguinte, 
no que tange ao domínio dos meios de produção, 
as relações jurídicas inerentes à sociedade, fun-
damentam a exploração de classe e estruturam a 
mais-valia de acordo com uma igualdade formal. 
E neste sentido, a lógica do direito está ligada à 
práxis e à história social e produtiva do homem.21

Na crítica do programa de Gotha, Marx faz 
uma análise dos conceitos de justiça, começando 
por criticar a idéia de justiça como sendo uma 
“repartição equitativa dos frutos do trabalho”. 
Assim, trata a justiça como uma verdade social.22

No mais, Marx verificou que somente na 
dominação de tipo capitalista é que se encon-
tram instituições que possam ser denominadas 
especificamente de jurídicas.23

Noutros termos, a percepção do direito em 
relação ao pensamento marxista ficou claramente 
demonstrada em Pachukanis, que colaborou com 
a Revolução Soviética e foi posteriormente per-
seguido e morto por Stálin. A compreensão do 
autor acerca do assunto, neste sentido, se calcou 
principalmente no ‘Capital’ de Marx. Em sua 
obra, Pachukanis entende a forma jurídica como 
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equivalente à forma mercantil. Neste aspecto, 
possui uma visão estrutural do direito em relação 
ao capitalismo. Por sua vez, se o direito equivale 
à forma mercantil, quando tal forma findar-se, ou 
melhor, quando findar o capitalismo, assim o será 
também com o direito e o Estado.24

No que se refere à teoria crítica, adotamos 
as orientações de HESPANHA para o qual as 
escolas críticas têm como assunção fundamen-
tal de que as normas jurídicas não constituem 
proposições universais e necessárias, ou ainda, 
politicamente neutras.25

Outra observação igualmente importante, 
diz respeito à necessidade de melhor estudar as 
críticas dirigidas ao Pachukanis, devendo-se, 
portanto, buscar uma melhor compreensão do 
contexto histórico pelo qual passava o autor na 
época.26 

Em relação ao que foi anteriormente expos-
to acerca da importância em se estudar o direito 
e o estado como um mesmo fenômeno, assim se 
resume nas palavras de Stayanovitch:

“El derecho y el Estado son para  la doc-
trina marxista dos nociones y dos realida-
des idénticas y simultáneas. Se sabe, en 
efecto, que el derecho se compone de dos 
elementos constitutivos: uno, el mandato 
de hacer o de no hacer alguna cosa; otro, 
la sanción material, aplicable en caso de 
no observación de ese mandato”.27

Não obstante, compreendido como uma 
parte da superestrutura, o direito deriva da 
infra-estrutura material. Sendo assim, o direito 
é também um fenômeno histórico.28

Segundo o mesmo autor, os três autores 
soviéticos (Stuchka, Pachukanis e Reisner) eram, 
diferentemente de Lênin, menos agitadores polí-
ticos que teóricos, no sentido próprio da palavra. 
Os três concentram sua atenção sobre as relações 
que existem, ou podem existir, entre o que Marx 
denomina de infra-estrutura e superestrutura, a 
fim de poder situar o direito em um ponto dessas 
relações no que pode ser apreendido e compre-
endido corretamente.29

Concluindo, Pachukanis escrevia num perí-
odo marcado pela nova política econômica, que 

foi um retorno às práticas capitalistas na econo-
mia do país, situando o direito ao nível da troca, 
que parecia ser uma expressão específica. Assim, 
o contrato civil parece ser, para Pachukanis, o 
conceito central da teoria do direito, o fundamen-
to mesmo da propriedade privada enquanto ato 
de apropriação. A partir daí, aborda a teoria dos 
direitos subjetivos e do sujeito de direito, um dos 
grandes temas do pensamento jurídico burguês.30 

Ao distanciar-se de Stuchka, sustenta o 
mesmo autor que Pachukanis, embora tenha sus-
tentado igualmente o caráter classista do direito, 
fundamenta seu trabalho de maneira distinta de 
Stuchka. Pachukanis aproxima a ‘forma jurídi-
ca’ da ‘forma mercadoria’ e tenta desenvolver 
um trabalho análogo ao realizado por Marx na 
economia política.31

Não obstante as orientações anteriormente 
apresentadas, Pachukanis alega que a burguesia, 
ao defender a idéia de um estado de direito, em 
nenhum momento deixou de ter em conta que 
a sociedade classista, além de ser um mercado, 
é um lugar onde se desenvolve uma luta de 
classes.32

Em síntese, o presente trabalho enseja uma 
maior análise e um maior aprofundamento teóri-
co acerca dos conceitos abordados, devendo-se 
com isso partir de uma abordagem relacional dos 
conceitos empregados. De outra maneira, no que 
tange ao estudo de Poulantzas, optamos por não 
nos aprofundarmos nos que com o autor debatem, 
tais como Claus Offe e Bob Jessop. Entrementes, 
esperamos que tal trabalho represente um incen-
tivo na análise das obras e conceitos empregados 
pelos autores estudados.

Em sua importante obra acerca da ‘Teoria 
Marxista do Estado e do Direito’, Pachukanis 
assevera que “a doutrina de estado e lei é parte de 
um todo maior: o complexo das ciências que es-
tudam a sociedade humana. O desenvolvimento 
dessas ciências é sequencialmente determinado 
pela história da sociedade em si, por exemplo 
pela história das lutas de classes.”33

O direito e o poder em Pachukanis, não 
obstante, pode ser observado de maneira intensa 
também em sua análise acerca do direito interna-
cional, abordando as considerações burguesas e 
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também a posição do direito internacional num 
período de transição, bem como a evolução do 
pensamento sobre essa questão. Partindo-se da 
mesma perspectiva, o direito internacional tam-
bém está dotado de certo poder.34

Outra obra de enorme importância para 
a análise da questão do poder e do direito em 
Pachukanis, é a sua ‘Teoria Marxista do Direito 
e a Construção do Socialismo’, que escreveu em 
1927 e possui um denso conteúdo teórico inves-
tigativo, embora não tão objetivamente como em 
sua Teoria Geral.

Nesta obra, Pachukanis se pauta em sua 
Teoria Geral, no artigo de Stuchka e à Crítica ao 
Programa de Gotha para estruturar seu estudo 
acerca da teoria marxista do direito e mesmo 
dos aspectos práticos que observou em sua época 
com Stuchka.35

Ao partir dessas considerações, pode-se 
estabelecer uma relação entre as formas do direito 
e o modo de produção capitalista, especialmente 
porque na sociedade burguesa é que a forma jurí-
dica alcança o seu mais alto grau de abstração.36 

Ao associar a forma de mercadoria com a 
forma jurídica, Pachukanis rejeita a idéia de que 
a norma é que gera a relação jurídica. Assim, a 
concepção teórica de Pachukanis se organiza em 
torno da idéia de sujeito de direito. 37

Portanto, a constituição da forma sujeito de 
direito se vincula ao surgimento de determinadas 
relações sociais de produção no âmbito das quais 
a relação de troca de mercadorias se generaliza e 
passa a integrar a força de trabalho.38

A concepção do autor é mais complexa que 
a simples determinação entre direito e circulação. 
Em outras palavras, a existência da forma jurídica 
depende do surgimento de uma esfera de circula-
ção que apenas o modo de produção capitalista 
é capaz de constituir. Neste aspecto, a existência 
de um aparelho situado acima das partes em lití-
gio, do qual emanam normas gerais e abstratas, 
depende do surgimento de um circuito de trocas 
mercantis que cria, por sua vez, condições para 
que se opere a distinção entre público e privado. 39 

No que tange ao poder, o poder de um ho-
mem sobre o outro é exercido enquanto poder do 
próprio direito.40 Todavia, a superestrutura jurídi-

ca compreende um aspecto formal (o conjunto de 
normas), e também um conteúdo de classe, que 
são as relações sociais. 

Desse modo, Pachukanis pensa ter solucio-
nado os três aspectos concernentes à definição 
do direito ao afirmar que todo direito é direito 
da classe dominante; que a determinação do di-
reito decorre das relações de produção; e que o 
funcionamento da superestrutura jurídica requer 
a existência de um aparelho coercitivo. Neste 
sentido, o autor sustenta que o caráter de classe 
do direito é o elemento decisivo para a existência 
de um sistema jurídico.41

Em suma, demonstra Naves, a ausência 
de fundamento da tese “circulacionista”, sem 
se escusar de dar à esfera da circulação, o peso 
de sua determinação específica. Por outro lado, 
buscou ainda o autor, afastar a hipótese do 
“economicismo” de Pachukanis a fim de revelar 
a complexidade de sua leitura de Marx. Em 
princípio, Pachukanis parte da análise de Marx 
do processo de trabalho para, a partir de então, 
retornar à teoria do valor, o que lhe permitiu 
apreender a especificidade das categorias da eco-
nomia política. Tal razão possibilitou afirmar a 
determinação do direito pela esfera da circulação 
e pelas relações de produção, estabelecendo o que 
se denomina de sobredeterminação do jurídico 
pelas esferas da “economia”. 42

Nicos Poulantzas e suas 
considerações sobre a teoria do 
direito de Pachukanis

Seguindo posicionamento semelhante ao 
que dirigiu ao marxista inglês Ralph Miliband, 
Poulantzas faz também alguns apontamentos 
acerca do pensamento do autor soviético de 
tradição leninista no que se refere à importância 
do aspecto econômico que dá em suas obras. Par-
tindo de uma perspectiva teórico-metodológica 
do estrutural marxismo francês, Poulantzas com-
preende o Estado como uma estrutura jurídico-
política destinada à manutenção e reprodução 
das relações de classe43.

Antes, porém, ao invés de apresentarmos as 
críticas de Poulantzas ou mesmo o pensamento 
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de Miliband44, limitar-nos-emos em apresentar 
de maneira breve o pensamento de Poulantzas 
acerca do Estado, pois, como se poderá observar 
adiante, esta concepção nos fornece o aparato te-
órico que nos possibilitará apresentar de maneira 
mais estruturada as críticas ora mencionadas. 

Com efeito, a concepção de Estado é 
bastante complexa em Poulantzas, havendo 
divergências acadêmicas quanto à importância 
das obras a seguir analisadas. Pelo fato de não 
ser o pensamento deste autor o objeto de estudo 
propriamente dito, a brevidade na abordagem do 
tema se torna inevitável.

Em uma de suas principais obras, Poulant-
zas começa por apresentar as dificuldades em se 
estudar cientificamente o Estado capitalista. Ao 
apresentar o problema da ausência de determi-
nação de sujeitos enquanto agentes de produção, 
observa que a individualização, característica 
das relações capitalistas de produção, constitui 
o substrato das estruturas estatais modernos. 
Consequentemente, o conjunto destes agentes 
constitui a sociedade civil, cuja separação com 
o Estado indica o papel de uma superestrutura 
propriamente política com relação a esses indi-
víduos econômicos.45 

Neste aspecto, a superestrutura jurídico- 
política do Estado se relaciona com a estrutura 
das relações de produção. Para o autor, destas re-
lações jurídicas decorrem o contrato de trabalho 
e a propriedade formal dos meios de produção. 
Noutros termos, a separação entre o produtor 
direto e os meios de produção reflete-se através 
da fixação institucionalizada dos agentes de 
produção como sujeitos jurídicos. Não obstante, 
este surgimento do ‘indivíduo’ no nível da rea-
lidade jurídica busca explicar como a separação 
(que engendra no econômico a concentração do 
capital e a socialização do processo de trabalho) 
instaura no nível jurídico- político, os agentes de 
produção. Neste caso, o problema consistiria em 
uma ideologia jurídica e política.46

Em sua relação com a luta de classes, o 
Estado adquire importância, já que a relação entre 
as estruturas políticas e as relações de produção 
abre acesso ao problema da relação entre Estado 
e luta de classes.47 

A partir de então, partindo do conceito de 
‘hegemonia’ de Gramsci, e introduzindo alguns 
conceitos preliminares (tais como ‘bloco no po-
der’48, ‘luta de classe’49 e ‘hegemonia’50), passa 
a discorrer acerca da influência do Estado capi-
talista em relação às classes dominantes, o que 
nos auxilia na tentativa de apresentação de um 
esboço do conceito de Estado em Poulantzas, já 
que o papel do Estado constitui o fator de unidade 
política do bloco no poder sob a égide da classe 
ou fração hegemônica. 51

Neste sentido, o Estado extrai a sua unidade 
dessa pluralidade de classes e frações presentes 
no campo da dominação, na medida em que o 
Estado se torna necessário para organizar uma 
unidade propriamente política.52 

Uma vez apresentados os conceitos pre-
liminares, presentes nesta obra de Poulantzas, 
passaremos ao estudo da segunda e da quarta 
parte de outra obra igualmente importante de 
Poulantzas para, enfim apresentarmos um con-
ceito pouco mais preciso acerca do Estado, o que 
nos possibilitará concluir com as críticas que o 
autor faz ao entendimento de Pachukanis sobre 
o direito, razão de ser do estudo deste resumido 
trabalho.53

Agora compreendidos, ainda que de manei-
ra breve, o arcabouço institucional do Estado com 
as relações capitalistas de produção e sua divisão 
social do trabalho, também ressalta o autor sobre 
a necessidade de se analisar o Estado em termos 
de dominação política. Em suma, o Estado tem 
um papel de organização, representando e orga-
nizando os interesses políticos em longo prazo do 
bloco no poder. E desta organização (da unidade 
conflitual da aliança de poder e do equilíbrio 
dos compromissos entre seus componentes), se 
faz sob a hegemonia e direção desse bloco, ou 
melhor, classe ou fração hegemônica. Essa fração 
hegemônica por sua vez, consiste na classe ou 
fração preponderante do bloco no poder.54

E apresenta, conforme o desenvolvido 
até então, seu conceito de Estado como uma 
condensação material de uma relação de forças 
entre classes e frações de classe. Não obstante, 
alerta-nos o autor acerca da necessidade de se 
evitar um pseudo- dilema ao se compreender 
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o Estado dessa maneira, apresentando algumas 
críticas ‘as concepções instrumentalistas e aos 
que consideram a autonomia do Estado como 
absoluta. Noutros termos, entender o Estado 
como um condensação material de uma relação 
de forças significa entendê-lo como um campo 
e processo estratégicos, onde se perpassam 
núcleos e rede de poder que ao mesmo tempo 
se articulam e apresentam contradições uns em 
relação aos outros.55 

Por conseguinte, a estrutura material do 
Estado (caracterizada pela relação das relações 
de produção com a organização hierárquico- 
burocrática, bem com sua reprodução no seio da 
divisão social do trabalho) traduzem a presença 
específica, em sua estrutura, das classes domi-
nadas e sua luta.56

Assim, todas as diferenciações do bloco no 
poder, as relações de forças entre seus compo-
nentes, os deslocamentos de hegemonia de uma 
classe para outra, as modificações de classes 
sociais, as relações de bloco no poder e tantos 
outros apontamentos feitos por Poulantzas estão 
condensadas no seio do bloco no poder, sendo 
que dessa condensação da luta política no Estado 
acentua algumas diferenças fundamentais consi-
deradas pelo autor, que permite uma compreen-
são acerca do Estatismo Autoritário, forma atual 
de Estado nos países capitalistas desenvolvidos 
e que, por isso merece ser lido isoladamente.57

Enfim, uma vez compreendido brevemente 
o pensamento de Poulantzas sobre o Estado, po-
deremos apresentar seu posicionamento quanto 
ao pensamento de Pachukanis, presente princi-
palmente em sua obra que trata da ‘hegemonia 
e dominação no estado moderno’.

Nesta obra, Poulantzas começa por assina-
lar os problemas metodológicos observados nos 
autores marxistas, observando duas tendências 
relativas à concepção do nível jurídico e estatal 
como parte da superestrutura.58

A primeira, segundo o autor, se limita a 
destacar, de maneira descritiva, o caráter su-
perestrutural do direito e do estado, como um 
conjunto conceitual de regras-normas de conduta. 
No mais, a concepção de Reisner e de Vishinski 
não permite, desse modo, extrair concretamente 

as relações dialéticas entre o universo jurídico- 
estatal e a base econômica. Assim, estabelecendo 
uma relação externa e imediata do direito e do 
estado com a luta de classes que, não esqueça-
mos, se situa num plano das relações de produção 
e não no econômico das forças e dos meios de 
produção; esta concepção segundo o autor fecha 
as vias de acesso a esse plano econômico.59

Por outro lado, Stuchka e Pachukanis, ao 
considerar o direito e o estado como uma ordem 
ou sistema de relações sociais. A simples vista, 
sua concepção permite estabelecer a relação do 
nível jurídico estatal com a base econômica. Sem 
embargo, reduzem em realidade, segundo um 
economicismo simplista, o direito e o estado a 
esta base: rechaçam seu caráter específico de sis-
tema coerente de normas desconhecendo, assim, 
totalmente, sua autonomia relativa.60

Desse modo, a formalidade e a abstração 
dos valores de igualdade e liberdade, conjuga-
dos com o particular valor de calculabilidade e 
previsibilidade, constituem os fatores de estru-
turação da especificidade atual do complexo de 
normas jurídico-estatais. No mais, tais normas 
se apresentam como: gerais; abstratas; formais 
e estritamente regulamentadas. Esses caracte-
res, por sua vez, constituem uma ruptura com o 
real-concreto e se erigem, em conseqüência, em 
elementos específicos do nível jurídico e estatal 
atual.61

Não nos cabe aqui, porém, fazer um estudo 
sobre o pensamento em Poulantzas, mas apenas 
mostrar fundamentadamente o porquê de suas 
críticas à Pachukanis.62

De qualquer maneira, Poulantzas alerta-nos 
que não existe em Marx nenhuma parte que trate 
do direito de forma sistemática, como objeto es-
pecífico. Assim, localiza algumas tendências na 
história da teoria marxista, caracterizadas como 
‘economicista’ (ou “economista”), e outra como 
‘voluntarista’.63

A primeira, de Pachukanis e Stuchka, se 
opera uma ‘redução’ do nível jurídico à instância 
econômica. Tal tendência, apesar do valor teó-
rico de um autor como Pachukanis, de alguma 
maneira considera o direito como um reflexo da 
base econômica. Para Pachukanis, mais particu-
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larmente o direito privado, consiste numa ordem 
de relações sociais semelhante das relações dos 
possuidores de mercadorias.64

Já uma outra tendência, a voluntarista 
representada por Reisner e Vishinski, o direito 
é considerado como um conjunto de normas 
emitidas pelo estado, que encarna a vontade da 
classe dominante. Esta tendência de constituição, 
no entanto, de um objeto teórico, está ligada 
à uma concepção errônea das superestruturas 
e de sua relação com o econômico. E neste 
mesmo sentido, Poulantzas aprofunda-se quanto 
ao desvirtuamento desta concepção na teoria 
marxista, não nos cabendo aqui, porém, tratar 
deste assunto.65

Em suma, Poulantzas analisa que as duas 
tendências anteriormente vistas (‘economicista’ 
da qual Pachukanis se insere; e a ‘voluntarista’, 
de Vishinski), possuem as seguintes caracterís-
ticas metodológicas quanto à teoria do conheci-
mento no que concerne a teoria marxista do direi-
to: ausência de objeto específico em Pachukanis 
(empirismo positivista); e objeto ideológico 
(idealismo especulativo) em Vishinski.

Com isso, esperamos ter apresentado breve-
mente algumas das contribuições de Poulantzas 
para a teoria marxista do direito, ou melhor, 
seus apontamentos quanto ao pensamento de 
Pachukanis, autor objeto de estudo de nosso 
trabalho.66

Em importante obra que trata do direito, 
Poulantzas, ademais, concebe o nível jurídico e 
estatal como um conjunto axiológico- normativo 
específico, encaminhado, por intermédio da re-
pressão do Estado, para a exploração das classes 
oprimidas pela dominante. 67

No mais, o exame da especificidade jurídi-
co- estatal das sociedades ocidentais atuais será 
preparado pela análise de caráter particular que 
esses valores modernos de liberdade, igualdade 
formal e abstração revestem nossa época. Sem 
embargo, a necessidade de cálculo de previsão 
se caracteriza enquanto elemento novo no fator 
de estruturação da especificidade atual.68

Concluindo, importa, contudo, salientar no-
vamente, que a crítica de Poulantzas à Pachuka-
nis resume-se basicamente no seguinte ponto:

“Stucka y Pashukanis, al considerar el de-
recho y el Estado como un orden o sistema 
de relaciones sociales, que para Pashuka-
nis corresponde en un grado decisivo a las 
relaciones entre poseedores de mercan-
cías, se sitúan a un nivel completamente 
diferente: a primera vista, parece que su 
concepción permite establecer la relación 
del nivel jurídico-estatal con la base eco-
nómica. Sin embargo, de hecho, reducen, 
según un economicismo simplista, el de-
recho y el Estado a esta base; descuidan 
su carácter especifico de sistema coherente 
de normas, e ignoran así, completamente, 
su autonomía relativa.69

Com isso, ao abordar as considerações de 
Poulantzas ao pensamento de Pachukanis, de-
vemos retomar com isso todo o debate daquele 
autor sobre a questão da autonomia relativa do 
Estado, caracterizado e manifestado em suas 
obras, mas que pela densidade de conteúdo não 
nos cabe debater tal questão.

Considerações Finais

Em suma, temos que as observações de 
Poulantzas ao pensamento de Pachukanis refe-
rem-se principalmente ao fato de desconsiderar 
a autonomia relativa do Estado no desenvol-
vimento de sua teoria, e ainda do fato de uma 
valorização extrema da questão de troca e do 
mercado nas relações jurídico-estatais, motivo 
pelo qual levou Poulantzas a classificar a teoria 
de Pachukanis de ‘economicista’, em moldes 
semelhantes das criticas dirigidas à Milliband, 
em que pese os fundamentos apresentados no 
decorrer deste trabalho.

Notas
2  A exemplo de algumas das obras de Kelsen, ou com elas 

relacionadas, acerca do assunto, ver: KELSEN, Hans. 
Estado y Socialismo: Una investigación sobre la teoría 
política del marxismo. Argentina: Siglo Veintiuno Edito-
res S.A., 198_. KELSEN, Hans. The Political Theory of 
Bolshevism: a critical analysis. Berkeley and Los Angeles: 
University of California Press, 1955. KELSEN, Hans. The 
Communist Theory of Law. New York: Frederick A. Prae-
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Francesco Riccobono. Roma: Istituto della Enciclopedia 
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Kelsen y el debate sobre democracia y parlamentarismo en 
los años veinte y trinta. Argentina: Siglo Veintiuno Editores 
S.A., 198_. CORREAS, Óscar. Kelsen y los marxistas. 
México: Ed. Coyoacán, 1994. RUSSO, Franco. Kelsen e 
il marxismo: democrazia politica o socialismo. Firenze: 
La Nuova Italia, 1976. CORREAS, Oscar. Kelsen y las 
dificultades del marxismo. Crítica Jurídica n. 5, UAP, 1987.
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Pura del Derecho Alegatos, México, UAM-Azcapotzalco, 
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otro Kelsen. Mexico: Universidad Nacional Autonoma de 
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CORREAS, Oscar. El otro Kelsen. Mexico: Universidad 
Nacional Autonoma de Mexico, 1989; etc.

3 Segundo SHARLET, Pachukanis desapareceu sem deixar 
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quer confissão de que teria feito. SHARLET, R. Stalinism 
and Soviet Legal Culture. In: Stalinism: Essays in Histo-
rical Interpretation (Tucker, R.C, Ed.). New York: W.W. 
Norton & Co. Inc, 1977. p. 169.
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aproximação do direito pois o direito seria o resultado de 
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Soviet Legal Philosophy. 20th Century Legal Philosophy 
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p. XXVII- XXXI. 
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Rio de Janeiro: Renovar, 1989. p. 11.
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12 Idem. p. 111.
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Neste trabalho, o autor assevera que “o objeto do direito 
é um dos conceitos sistemáticos básicos de jurisprudência 
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objeto de direito esteve virtualmente ausente nos juristas 
romanos. (...) O desenvolvimento de relações de trocas 
avançaram as ações da pessoa responsável enquanto um 
conceito legal especial. O direito das coisas e a lei das 
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29 Ibidem. p. 203.
30 Ibidem. p. 205.
31 STUCHKA, P. O Direito e Luta de Classes. Coimbra: Ed. 
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34 Para um maior aprofundamento teórico acerca do direito 
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national Law.Extraído de: Selected Writings on Marxism 
and Law (eds. P. Beirne & R. Sharlet). London & New 
York, 1980. pp.168-83;184-5. Acesso no site: http://www.
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Acesso em: 12/05/2009.
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36  NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito: um es-
tudo sobre Pashukanis. São Paulo: Boitempo, 2000. p. 50.

37 Idem. p. 64-65.

38 Idem. p. 68.
39 Idem. p. 77-79.
40 Idem. p. 81.
41 Idem. pp. 130-131.
42 Idem. p. 169.
43 Para uma compreensão ainda mais elevada acerca desse 

entendimento do Estado em Poulantzas devemos, não 
obstante, retomar as discussões de Gramsci e Althusser 
acerca do Estado. Para o primeiro, o Estado se caracteriza 
pela união da sociedade política com a sociedade civil 
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pela união do aparelho ideológico com o aparelho repres-
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44 De maneira breve, as críticas de Poulantzas a Miliband 
se referem ao conteúdo economicista de suas obras (em 
especial ‘O Estado na Sociedade Capitalista’), além da 
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autores. Entrementes, a perspectiva teórico- metodológica 
do marxista inglês, recai sobre sua investigação acerca 
do papel do Estado na sociedade capitalista. A Teoria 
do Estado, por sua vez, é uma teoria da sociedade e de 
sua ‘distribuição’ do poder. Nesta obra, Miliband busca 
demonstrar que a concepção democrática pluralista da so-
ciedade, da política e do Estado no que se refere aos países 
capitalistas avançados é errônea. Com efeito, partindo de 
uma perspectiva metodológica distinta da de Poulantzas, 
Miliband busca demonstrar que não existem tais classes, 
interesses ou grupos predominantes, mas blocos de interes-
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Ralph. O Estado na Sociedade Capitalista. Rio de Janeiro: 
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acerca dos debates com outras perspectivas ver tais obras: 
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45 POULANTZAS, Nicos. Poder político e classes sociais. 
São Paulo. Martins Fontes. 1986. pp. 117-137.

46 Idem. pp. 183-188.
47 E a partir de então Poulantzas passa a definir o “efeito de 

isolamento”, que consiste no fato de as estruturas jurídicas 
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econômico. Estas breves notas se mostram importantes 
pois, ‘a superestrutura jurídico- política do Estado cabe 
uma dupla função: a de sistema jurídico- normativo e a 
de suas relações com as classes econômicas. Esta dupla 
função (isolar e representar) reflete as contradições internas 
da estrutura do Estado. Ibidem. p. 188.

48 Este termo constitui-se como uma unidade contraditória de 
classes ou frações politicamente ‘dominantes’, sob a égide 
da fração hegemônica. Ver também as quatro observações 
que Poulantzas apresenta acerca do conceito de ‘bloco no 
poder’ no capítulo intitulado “O Estado Capitalista e as 
Classes Dominantes” da mesma obra.

49 Trata-se de uma rivalidade dos interesses entre as forças 
sociais, onde os interesses conservam a sua especificidade 
antagônica.

50  A Hegemonia no interior do bloco de uma classe ou fração 
se deve ao fato da unidade própria do poder instituciona-
lizado do Estado.

51 POULANTZAS. Op. Cit; 1986. pp. 224-235.
52 Essa unidade, por sua vez, realizada sob a égide da classe 

ou fração hegemônica, corresponde à unidade do Estado 
como fator de organização dessa classe ou fração. Neste 
aspecto, a função do Estado capitalista determina a auto-
nomia relativa do Estado a respeito do bloco no poder e 
classe ou fração hegemônica. Idem. Marx, no seu Dezoito 
Brumário, já em suas conclusões explica que a centraliza-
ção do Estado surge das ruínas da máquina governamental 
burocrático-militar, forjado em oposição ao feudalismo. 
MARX, Karl. O Dezoito de Brumário. Obras Escolhidas. 
Vol. 11. São Paulo: Alfa-ômega, 1993.

53  A quarta parte da obra ‘O Estado, o Poder, o Socialismo’ 
de Poulantzas, no que se refere ao seu estudo sobre o 
Estatismo Autoritário, que encerra a dupla função do 
Estado anteriormente mencionada, merece um maior 
aprofundamento, haja vista sua enorme relevância. Por 
sua densidade optamos não trabalhar com os conceitos 
discorridos nesta parte.

54 POULANTZAS, Nicos. O Estado, o Poder, o Socialismo. 
São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 131.

55 Idem. pp. 131-132. Acerca da crítica que apresenta aos 
que não observam a autonomia relativa do Estado, o tema 
é extremamente denso, e por isso optamos por não nos 
aprofundar nessa questão, embora este conceito seja de 
extrema importância para os debates de Poulantzas quanto 
ao Estado, sendo de relevância, inclusive, para os debates 
nas teorias marxistas em geral, que por se desdobrar em 
diversas perspectivas metodológicas se torna ainda mais 
complicada sua análise, embora se mostre muito intrigante. 
A concepção de autonomia relativa anteriormente mencio-
nada advém do Dezoito Brumário de Marx. Para um maior 
aprofundamento teórico neste sentido ver, além do próprio 
autor: ARAUJO, Ângela M. C.; TÁPIA, Jorge. Estado, 
Classes e Estratégias: notas sobre um debate. Campinas, 
Cadernos IFCH, 1991. n. 22, p. 47-62. E ainda: SAES, 
Décio. A questão da autonomia relativa do Estado em 
Poulantzas. Crítica Marxista n. 07, 1998. pp. 46-66. Acerca 
desses pseudo-dilemas, Poulantzas nos adverte sobre esse 
sentido ainda em outra obra. Assim: “comprender al Estado 
como condensación material de una relación, es evitar los 
atolleros de un seudodilema en la discusión actual sobre el 

Estado, entre el Estado concebido como cosa- instrumento, 
y el Estado concebido como sujeto”. POULANTZAS, N; 
HIRSH, J; BUCI- GLUCKSMANN, C; BRUNHOFF, 
Suzanne de (et all). El Marxismo y la Crisis del Estado. 
México: Instituto de Ciencias de la Universidad Autónoma 
de Puebla, 1977. p. 44.

56  POULANTZAS, Nicos. O Estado, o Poder, o Socialismo. 
São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 144.

57 Idem. p. 163.
58 POULANTZAS, Nicos. Hegemonía y Dominación en 

el Estado Moderno. México: 48 Cuadernos de Pasado y 
Presente, 1985.p., 12. Assim, uma tendência, representada 
por Reisner e Vishinski, considera o direito como um con-
junto de normas emitidas pelo estado, que referendam a 
exploração das classes oprimidas pela classe dominante, da 
que o estado constitui a vontade-poder. Já a outra tendência, 
representada por Pachukanis e Stuchka, considera o direito 
como sistema e ordem de relações sociais ratificado pelo 
estado e que corresponde, conforme o segundo dos autores, 
aos interesses da classe dominante e, para o primeiro, par-
ticularmente ‘as relações entre possuidores de mercadorias. 
Sem embargo, tanto uma quanto outra dessas tendências 
não parecem ter logrado captar o sentido exato da perti-
nência do nível jurídico e estatal ‘a superestrutura. Idem.

59  POULANTZAS, Nicos. Hegemonía y Dominación en 
el Estado Moderno. México: 48 Cuadernos de Pasado y 
Presente, 1985. p. 13.

60 Idem. p. 14. Segue no parágrafo seguinte Poulantzas 
explicando que esta concepção de Pachukanis pode ser 
explicada pelo desconhecimento que predominou durante 
longo tempo no pensamento marxista, apesar de Marx e 
Engels, da relação entre base e superestrutura, mas tam-
bém pela desconfiança que este autor, em contato com o 
pensamento ocidental de sua época, havia concebido a 
mesma noção de superestrutura.

61 Ibidem. p. 24.
62  Para maior aprofundamento ver, na mesma obra, seu 

pensamento acerca da norma jurídica. POULANTZAS, 
Nicos. A propos de la théorie marxiste du droit. Archive de 
Philosophie du droit, XII. Paris, 1967. p. 145 e seguintes.

63 POULANTZAS, Nicos. Hegemonía y Dominación en 
el Estado Moderno. México: 48 Cuadernos de Pasado y 
Presente, 1985. p. 109.

64 Idem.p. 109. Neste aspecto, a consequência teórica des-
ta tendência é que o sistema jurídico não aparece nela 
como um objeto específico, teoricamente construído, de 
investigação científica. Assim, uma teoria marxista do 
direito apenas tem validade na medida em que constitui 
seu próprio objeto. Com efeito, não seria exagerado ver em 
Stuchka e Pachukanis a continuidade da tendência teórica 
‘economicista’ da Segunda Internacional, segundo a qual 
o marxismo, sendo uma teoria geral das sociedades e da 
história, se reduziria a uma ‘ciência do econômico’. p. 110.

65
 Idem. p. 110. 66 Uma consideração importante diz res-
peito ‘as considerações de Poulantzas sobre Foucault, 
ou melhor, sobre seu entendimento acerca do poder ser 
redutível ou não no Estado, conforme as teorias marxistas. 
Quanto ao assunto, também o autor faz algumas ressal-
vas. Sobre isso ver: POULANTZAS, Nicos. O Estado, 
o Poder, o Socialismo. São Paulo: Paz e Terra, 2000. p. 



78 Revista Internacional de Direito e Cidadania, n. 9, p. 67-79, fevereiro/2011

AMORIM, I. G

34. Ver ainda: CERRONI, Humberto. Marx y el derecho 
moderno. Jorge Alvarez editor, s.d.p. 54. Ainda sobre o 
debate anti-normativista de Pashukanis, ver: CERRONI, 
Umberto. Pasukanis e la “grande svolta” nella cultura 
giurídica sovietica. p. 27-63. In et al. Storia del marxismo 
contemporaneo. Vol 7o. Stalin, Pasukanis, Mao Tse-tung. 
Italia: Feltrinelli Economica, s.d. p. 40.

67  POULANTZAS, Nicos. El Examen Marxista del Estado 
y del Derecho Actuales y la Cuestión de la ‘Alternativa’. 
pp. 77-107. In: CERRONI, Umberto; POULANTZAS, 
N; MILLIBAND, Ralph; e TADIC, Ljubomir. Marx, el 
Derecho y el Estado. Barcelona: Oikos- tau, 1969. p. 85.

68 Idem. p. 91.
69 POULANTZAS, Nicos. El Examen Marxista del Estado 

y del Derecho Actuales y la Cuestión de la ‘Alternativa’. 
pp. 77-107. In: CERRONI, Umberto; POULANTZAS, 
N; MILLIBAND, Ralph; e TADIC, Ljubomir. Marx, el 
Derecho y el Estado. Barcelona: Oikos- tau, 1969. p. 81.

Referências 

ARAUJO, Ângela M. C.; TÁPIA, Jorge. Estado, 
Classes e Estratégias: notas sobre um debate. 
Campinas, Cadernos IFCH, 1991. n. 22, pp. 
47-62. 
CERRONI, Umberto. O Pensamento Jurídico 
Soviético. Publicações Europa- América, (s.d).p., 
________; Marx y el derecho moderno. Jorge 
Alvarez editor, s.d. 
________;Pasukanis e la “grande svolta” nella 
cultura giurídica sovietica. pp. 27-63. In et al. 
Storia del marxismo contemporaneo. Vol 7o. Sta-
lin, Pasukanis, Mao Tse-tung. Italia: Feltrinelli 
Economica, s.d.
CORREAS, Óscar. Kelsen y los marxistas. Mé-
xico: Ed. Coyoacán, 1994. 
________; CORREAS, Oscar. Kelsen y las 
dificultades del marxismo. Crítica Jurídica n. 5, 
UAP, 1987. 
________; Kelsen y los marxistas. Elementos 
para una revisión de las relaciones entre Marx 
y la Teoría Pura del Derecho Alegatos, México, 
UAM-Azcapotzalco, l986, núm. 3, pp. 40 y ss.
DAHL, R. A. Poliarquia. São Paulo: Edusp, 
[s.d].
________; A moderna análise política. Rio de 
Janeiro: Ed. Lidador, 1970.
GUASTINI, Ricardo. Kelsen y Marx. In: COR-
REAS, Oscar. El otro Kelsen. Mexico: Universi-
dad Nacional Autonoma de Mexico, 1989.
HAZARD, John N. Soviet Legal Philosophy. 

20th Century Legal Philosophy Series: Vol. V. 
Cambridge: Harvard University Press, 1951.
HESPANHA, Antonio Manuel. Panorama His-
tórico da Cultura Jurídica Européia. Portugal: 
Publicações Europa- América, 1998.
KELSEN, Hans. Estado y Socialismo: Una in-
vestigación sobre la teoría política del marxismo. 
Argentina: Siglo Veintiuno Editores S.A., 198_. 
________; The Political Theory of Bolshevism: 
a critical analysis. Berkeley and Los Angeles: 
University of California Press, 1955.
________; The Communist Theory of Law. New 
York: Frederick A. Praeger, 1955.
________; La Teoria Generale del Diritto e il 
Materialismo Storico. Introduzione e Traduzione 
di Francesco Riccobono. Roma: Istituto della 
Enciclopedia Italiana, 1979. 
MARX, Karl. O Dezoito de Brumário. Obras Es-
colhidas. Vol. 11. São Paulo: Alfa-ômega, 1993.
MASCARO, Alysson Leandro. Utopia e Direito: 
Ernst Bloch e a ontologia jurídica da utopia. São 
Paulo: Quartier Latin, 2008.
________; Crítica da Legalidade e do Direito 
Brasileiro. São Paulo: Quartier Latin, 2003.
_______________; Introdução à Filosofia do 
Direito. São Paulo: Ed. Atlas, 2006.
________; Lições de Sociologia do Direito. São 
Paulo: Quartier Latin, 2007.
MILIBAND, Ralph. O Estado na Sociedade 
Capitalista. Rio de Janeiro: Ed. Zahar, 1972.
NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Di-
reito: um estudo sobre Pashukanis. São Paulo: 
Boitempo, 2000.
PASUKANIS, E. A Teoria Geral do Direito e o 
Marxismo. Rio de Janeiro: Renovar, 1989.
________; The Marxist Theory of State and Law. 
1932. In: Selected Writings on Marxism and Law. 
London & New York: Ed. P. Beirne & R. Sharlet, 
1980. pp.273-301. Acesso na internet: 
http://www.marxists.org/archive/pashuka-
nis/1932/xx/state.htm. Acesso em: 21/05/2008.
________; State and Law under Socialism. 1936. 
Tradução: Gosudarstvo i pravo pri sotsializme, 
Sovetskoe gosudarstvo (1936) no.3, pp.3-11; 
partially translated into English in M. Jaworskyj 
(ed.), Soviet Political Thought: An Anthology. 
Johns Hopkins University Press, 1967. pp.315-
323. Extraído do site: http://www.marxists.org/



79Revista Internacional de Direito e Cidadania, n. 9, p. 67-79, fevereiro/2011

NICOS POULANTZAS E SUAS CRÍTICAS À TEORIA GERAL DO DIREITO DE EVGENI PACHUKANIS

archive/pashukanis/1936/04/statelaw.htm. Aces-
so em: 21/05/2008.
________; A Course on Soviet Economic Law. 
(1935) Extraído do site: http://www.marxists.org/
archive/pashukanis/1935/xx/sovlaw.htm. Acesso 
em: 21/05/2008.
________; The Object of Law.  (1927). Tradução 
da Enciclopédia de Estado e Direito: Ob’ekt 
prava, Entsiklopediia gosudarstva i prava (1925-
1927). Moscow, vol.3, pp.102-103. Acesso no 
site: http://www.marxists.org/archive/pashuka-
nis/1925/xx/object.htm. Acesso em: 22/05/2008.
________;  Lenin and Problems of Law. (1925). 
Extraído de: Selected Writings on Marxism and 
Law . London & New York: Ed. P. Beirne & R. 
Sharlet, 1980. pp.132-64. Acesso no site: 
http://www.marxists.org/archive/pashuka-
nis/1925/xx/lenin.htm. Acesso em: 23/05/2008.
________;  International Law. Extraído de: Se-
lected Writings on Marxism and Law . London 
& New York: Ed. P. Beirne & R. Sharlet, 1980. 
pp.168-83;184-5. Acesso no site:
http://www.marxists.org/archive/pashuka-
nis/1925/xx/intlaw.htm. Acesso em: 25/05/2008.
________; The Marxist Theory of Law and the 
Construction of Socialism. Extraído de: Selected 
Writings on Marxism and Law. London & New 
York: Ed. p.Beirne & R. Sharlet, 1980. pp.186-
99. Acesso no site: 
http://www.marxists.org/archive/pashuka-
nis/1927/xx/theory.htm. Em: 25/052008.
POULANTZAS, Nicos. Poder político e classes 
sociais. São Paulo. Martins Fontes. 1986.
________;  O Estado, o Poder, o Socialismo. São 
Paulo: Paz e Terra, 2000.
________; Hegemonía y Dominación en el Esta-
do Moderno. México: 48 Cuadernos de Pasado 
y Presente, 1985.
 ________; A propos de la théorie marxiste 
du droit. Archive de Philosophie du droit, XII. 
Paris, 1967.
________; El Examen Marxista del Estado y 
del Derecho Actuales y la Cuestión de la ‘Al-
ternativa’. p., 77-107. In: CERRONI, Umberto; 
POULANTZAS, N; MILLIBAND, Ralph; e 
TADIC, Ljubomir. Marx, el Derecho y el Estado. 
Barcelona: Oikos- tau, 1969.
________; HIRSH, J; BUCI- GLUCKSMANN, 

C; BRUNHOFF, Suzanne de (et all). El Marxis-
mo y la Crisis del Estado. México: Instituto de 
Ciencias de la Universidad Autónoma de Puebla, 
1977.
RACCINARO, Roberto. Hans Kelsen y el deba-
te sobre democracia y parlamentarismo en los 
años veinte y trinta. Argentina: Siglo Veintiuno 
Editores S.A., 198_.
RUIZ MANERO, Juan. Sobre la critica de 
Kelsen al Marxismo. In: CORREAS, Oscar. 
El otro Kelsen. Mexico: Universidad Nacional 
Autonoma de Mexico, 1989.
RUSSO, Franco. Kelsen e il marxismo: demo-
crazia politica o socialismo. Firenze: La Nuova 
Italia, 1976.
SAES, Décio. A questão da autonomia relativa 
do Estado em Poulantzas. Crítica Marxista n. 
07, 1998.p., 46-66.
SALGADO, Remigio Conde. Pashukanis y la 
teoria marxista del derecho. Madrid: Centro de 
Estudios Constitucionales, 1989.
SHARLET, R. Stalinism and Soviet Legal Cultu-
re. In: Stalinism: Essays in Historical Interpreta-
tion (Tucker, R.C, Ed.). New York: W.W. Norton 
& Co. Inc, 1977.
STOYANOVITCH, Konstantin. El Pensamiento 
Marxista y el Derecho. Argentina: Ed. Siglo 
Veintiuno, 1981.
STUCHKA, P. O Direito e Luta de Classes. 
Coimbra: Ed. Centelha, 1973.
TREVES, Renato. Introduccion a la Sociologia 
del Derecho. Madrid: Taurus, 
1978.
VACCA, Giuseppe. Marxismo e Analisi Sociale. 
Bari: Editore De Donato, 1969.
WARRINGTON, Ronnie. Pashukanis and the 
Commodity Form Theory. In: Legality, Ideology 
and the State. Ed. by David Sugarman. London: 
Academic Press, 1983.



80 Revista  Internacional de Direito e Cidadania, n. 9, fevereiro/2011




